
DECLARAÇÃO ÚNICA 

A Lei 52/2019, de 31 de julho, na sua atual redação, estabelece o Regime do exercício de Funções 

por Titulares de Cargos Políticos e Altos Cargos Públicos. 

A alínea i) no n.º 1 do art.º 2 em conjugação com o art.º 13 da lei supramencionada estabelece 

que os Membros do Órgão Executivo do Poder Local apresentem junto da entidade legalmente 

competente, no prazo de 60 dias contado a partir da data de início do exercício das respetivas 

funções, declaração dos seus rendimentos, património, interesses,  incompatibilidades e 

impedimentos, adiante designada por Declaração Única. 

Nos termos do art.º 25.º da mencionada Lei, enquanto não estiver em funcionamento a 

plataforma para entrega da Declaração Única, a mesma é feita em formato de papel e enviada 

ao Tribunal Constitucional.  

 

 

 

 

 


